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Imobiliaria ndo tem legitimidade para ajuizar acao de execucao de
aluguéis

A administradora de imoveis ndo é parte legitima para gjuizar, em nome proprio, agdo de execucdo de
créditos referentes a contrato de locacdo, pois € apenas representante do proprietario e ndo substituta
processual. Esse foi 0 entendimento do Superior Tribunal de Justica no julgamento de Recurso Especial
interposto pela fiadora de um locatério.

Na origem, uma administradora de imoveis gjuizou acéo de execucdo de aluguéis inadimplidos contra a
fiadora do locatario. Posteriormente, a fiadora opds Embargos a Execucdo. Alegou gue a empresa ndo
terialegitimidade para executar os aluguéis em nome préprio.

O juiz reconheceu a validade da fianca e excluiu da execugdo val ores acessorios, Como agua, energia
elétricae IPTU, mantendo apenas o valor dos aluguéis devidos. A fiadora, entéo, apelou. A segunda
instancia manteve a sentenca, fundamentando que a empresaimobiliaria, “investida de amplos poderes
de administracéo do imovel”, é parte legitima para gjuizar agdo de execucdo, tanto quanto o proprietério.

Direito alheio

A fiadora, jafalecida, foi substituida por espdlio, que recorreu ao STJ. No Recurso Especial, alegou
violacéo do artigo 6° do Cédigo de Processo Civil, segundo o qual, “ninguém podera pleitear, em nome
proprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”.

A locacéo deimoveis urbanos é regulada pela Lei 8.245/91. De acordo com aministra Nancy Andrighi,
relatora do caso, grande parte dos contratos de |ocacéo de imdveis sdo firmados com a participacéo de
um intermediério (corretor de imoveis ou imobiliaria) que atua, em maior ou menor grau, para convergir
avontade das partes.

Ao analisar 0 processo, Nancy concluiu que a empresaimobilidriafoi constituida pelo locador paraa
préatica de atos de administracdo em geral, com poderes para, inclusive, gjuizar agdes de interesse do
proprietério do imovel. “Nesse ponto, ressalte-se que ndo ha davidas, portanto, de que aimobiliéria, por
forca do mandato outorgado pelo locador, poderia gjuizar agdo de cobranca ou de execucdo de aluguéis.”

Condicfes indispensaveis

Ainda assim, em relacéo a possibilidade de aimobiliaria gjuizar, em seu nome, acdo de execucéo de
aluguéis, aministra explicou que a legitimidade ordinaria € de qguem detém o direito material, no caso, o
proprietario do imével. Em seu entendimento, a substitui¢do processual sb podera ocorrer nos termos
definidos expressamente em lei, ndo sendo permitido que se opere mediante “ disposicdo voluntaria e
contratual feita entre substituido e substituto”.

“A participacdo daimobiliaria, portanto, ndo € ampla a ponto de colocé-la no lugar do proprio locador”,
disse. A legitimidade da administradora de iméveis — que foi reconhecida nas instancias ordinarias —
deve ser afastada, “ por |he faltar uma das condi¢des indispensaveis para o legitimo exercicio desse
direito”, qual sga, a possibilidade de ser substituta no processo e ndo apenas representante do
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proprietario.

A ministra acolheu a aegacéo de violacdo do artigo 6° do CPC, o que justificou o provimento do
Recurso Especia. Dessaforma, a 32 Turmado STJ anulou o acordéo do tribunal estadual e extinguiu o
processo, sem resolugdo de mérito, por reconhecer ailegitimidade ativa daimobiliaria. Com informacdes
da Assessoria de Imprensa do STJ.

Recur so Especial 1252620.
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